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RESUMO: A fundamentação das relações de pro-
priedade dentro de um contexto social permeia por 
inúmeros significados, tendo a maioria deles, o 
sentido de permitir a convivência pacífica entre os 
integrantes da sociedade. O caráter absoluto e 
exclusivo do direito de propriedade na Roma Anti-
ga possui origem nas crenças e religião, que influ-
enciavam praticamente todas as relações sociais 
do período, incluindo, o próprio Direito. A proteção 
conferida pelo estado à propriedade advinha da 
não interferência ao direito de usar, fruir e dispor 
da coisa, cujo agregamento destas faculdades 
formavam a expressão máxima do direito real, por 
vezes mais consagrado do que a própria dignida-
de humana, já que era permitido escravidão por 
dívida. As possibilidades de perda da propriedade 
eram limítrofes, sendo provenientes do desejo ou 
animus do domini, isto é, o proprietário detinha o 
poder de decisão sobre o destino da coisa. Porém, 
algumas restritas situações de cunho público po-
deriam limitar este aspecto absoluto. Sob a pers-
pectiva do direito brasileiro, percebe-se a inclusão 
da função social como condição de estabilizar o 
direito de posse ou propriedade. Contudo, torna-
se de fundamental importância que o poder judici-
ário mantenha o controle legal sobre o executivo, 
com base nos direitos fundamentais individuais e 
coletivos, para que a postura estatal não seja arbi-
trária diante das possibilidades de aplicação desta 
função social. 
 
Termos de indexação: direito romano, perda da 
posse, função social. 

 
INTRODUÇÃO 

 
A ideia de propriedade é muito importante para 

compreendermos as relações entre as pessoas. 
Ser proprietário de algo significado tê-lo para si de 
maneira exclusiva. Significa que o direito de al-
guém reter e usufruir alguma coisa é reconhecido 
juridicamente. Um dos assuntos que podem ser 
mencionados quando se fala em propriedade é a 
perpetuidade, ou seja, o tempo de duração a se 

apropriar de uma terra, de modo que existem vá-
rias possibilidades de perda. 

O presente trabalho abordará inicialmente o 
contexto histórico sobre os institutos jurídicos da 
sociedade romana. Sequencialmente o corpo 
normativo do direito brasileiro também será anali-
sado, sendo identificados todos os pontos de rele-
vância ao estudo sobre a perda da propriedade, 
como também, o enfoque na função social. 

Neste sentido, realizar-se-á uma pesquisa de 
natureza qualitativa, com a pretensão de encontrar 
bibliografias que permitam entender os motivos 
pelos quais o direito de propriedade foi tão res-
guardado na sociedade romanística, associando-o 
ao direito brasileiro. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

 
O trabalho foi realizado a partir de pesquisa 

essencialmente bibliográfica, utilizando para sub-
sidiar a discussão obras de Coulanges, Maria 
Helena Diniz, Pedro Lenza, fazendo um recorte da 
importância da Roma Antiga para o ordenamento 
jurídico brasileiro. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Perda da propriedade ou posse na Roma anti-
ga 

 
De acordo com a obra de Fustel de Coulanges, 

A cidade antiga, o conceito de propriedade passou 
por longas transformações até chegar ao que co-
nhecemos hoje. Segundo o autor, na Roma anti-
ga, a ideia de propriedade privada fazia parte da 
própria religião, e dela se originaram todas as 
instituições, como todo o direito privado dos anti-
gos. Da religião a cidade tirou seus princípios, 
regras, costumes e magistraturas. Desta forma, a 
característica absoluta, perpétua e impassível de 
contestação por outros, provém do seu caráter 
sagrado que foi fixado pelos moldes da religião. 
Ainda, segundo o autor, não foram as leis que a 
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princípio garantiram o direito de propriedade; foi a 
religião. (COULANGES, 1961) 

A propriedade apresentava-se no aspecto jurí-
dico, como um direito absoluto (calcado no privilé-
gio de usar - Uus utendi, gozar - Uus fruendi e 
abusar da coisa - Uus abutendi), perpétuo (trans-
ferível aos herdeiros) e exclusivo (aquele onde só 
o proprietário pode dispor da coisa), que permitia 
o proprietário utilizar a coisa como bem entender, 
inclusive de destruí-la, em virtude do jus abutendi 
(direito de tirar proveito da forma que desejar). 
Logo, ao tratar da perda da posse, não observa-se 
muitas possibilidades de desapropriação no direito 
romano, pois, neste, o direito de propriedade era 
quase inconciliável com a ideia de expropriação. 
(JÚNIOR, 2004). 

Quando a posse era ameaçada ou violada, o 
possuidor procurava protege-la ou reavê-la atra-
vés de ações específicas, denominadas “interditos 
possessórios”, que nada mais eram que ordens 
oficiais do pretor que determinavam que a posse 
fosse mantida ou que fosse devolvida ao verdadei-
ro possuidor (ROLIM, 2010). No entanto apesar de 
defender o caráter absoluto, o direito de proprie-
dade em Roma sofria algumas limitações, ora de 
caráter público, ora de caráter privado. Junior 
(2004) traz exemplos de caráter privado como as 
relações com vizinhos entre os romanos e referen-
tes a edificações. Limitações de interesse público 
foram descritas por Rolim (2010) como a permis-
são para o acesso de pessoas e carros por terras 
privadas quando a via pública estivesse em repa-
ros. 

Assim, se o homem não podia absolutamente, 
ou com muita dificuldade, desfazer-se da terra, 
com muito mais razão não o podiam privar dela 
contra sua vontade. A expropriação motivada pela 
utilidade pública era desconhecida entre os anti-
gos. A confiscação não era praticada senão como 
consequência da pena de exílio, isto é, quando um 
homem, despojado do título de cidadão, não podia 
mais exercer nenhum direito sobre o solo da cida-
de. A expropriação por dívidas também é desco-
nhecida pelo antigo direito das cidades. 
(COULANGES, 1961). 

O direito de propriedade tem tamanha proteção 
pelas Instituições jurídicas Romanas, que mesmo 
a lei das Doze Tábuas não poupa, naturalmente, o 
devedor; contudo, não permite que sua proprieda-
de seja confiscada em proveito do credor. 
(WOLKMER, 2006). 

 
 O corpo do homem responde pela dívida, 
mas não a terra, porque a terra é insepa-
rável da família. É mais fácil escravizar 
um homem, que tirar-lhe o direito de pro-
priedade, que pertence mais à família do 
que a ele próprio; o devedor é posto nas 
mãos do credor; sua terra, de algum mo-

do, segue-o na escravidão. O patrão que 
usa em seu proveito das forças físicas do 
homem, usufrui também os frutos da ter-
ra, mas não se torna proprietário da 
mesma. Tanto o direito de propriedade é 
inviolável, e superior a tudo” 
(COULANGES, 1961). 

 
Alguns achados mostram as possibilidades de 

perda da terra no Direito Romano: 
 

A posse podia ser perdida quando não se 
achassem mais presentes os seus dois 
elementos essenciais: o animus e o cor-
pus. Perdia-se, pois a posse: a) pelo 
abandono da coisa; b) quando o possui-
dor não desejasse mais possuí-la; c) 
quando o possuidor transferia a posse pa-
ra outra pessoa; d) quando o possuidor 
perdia a coisa possuída. Existiam, certa-
mente, exceções a essas regras. Assim, 
por exemplo, quando o possuidor deixava 
de usar uma pastagem durante todo o in-
verno, perdia, nesse período, o corpus 
sobre o bem, mas continuava com o ani-
mus domini sobre todo o pasto. (ROLIM, 
2010). 

 
Percebe-se que o critério de perda do direito de 

propriedade ou posse, limitava-se praticamente à 
vontade (animus domini) do proprietário, não ca-
bendo ao estado intervenção com intenção confis-
catória. Contudo, as condições que antes torna-
vam viáveis manter as crenças como disciplinado-
ra da ordem social foram modificadas, ou desapa-
receram por completo, e o direito privado e as 
instituições sofreram idêntica evolução. Surgiu 
então uma série de revoluções, e o direito passou 
a constituir uma modalidade específica de realiza-
ção da função política. (COULANGES, 1961). 

A partir destas mudanças econômicas e sociais 
ocorridas em decorrência da expansão do territó-
rio romano, firmaram-se alterações sobre o direito 
de propriedade, conforme as exigências do perío-
do cuja estrutura fundiária alterar-se do modelo 
fundacional organizado em torno da pequena pro-
priedade para um sistema latifundiário. Segundo 
Silva (2013) um dos mecanismos que contribuíram 
para essa transformação foi a natureza militar e 
expansionista de Roma. Desde a fundação da 
cidade, o alistamento nos exércitos romanos era 
facultado aos cidadãos possuidores de pequenas 
propriedades rurais. Era uma crença da classe 
senatorial romana que os cidadãos pertencentes à 
classe de pequenos produtores, com sua fibra, 
disciplina e disposição para o trabalho árduo, pos-
suíam o perfil ideal do bom soldado.  

Com a expansão imperial da cidade e a conse-
quente intensificação de sua atividade militar, os 
soldados romanos passaram a permanecer em 
campanha por períodos de tempo cada vez mais 
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longos, e em lugares cada vez mais distantes de 
suas terras. Isso resultava na crescente impossibi-
lidade do adequado cultivo de suas propriedades, 
deixadas aos insuficientes cuidados familiares.  

 
Os militares pertencentes ao patriciado 
não sofriam as mesmas consequências, 
pois estes dispunham de muitos meios e 
recursos, como a posse de escravos, pa-
ra manter suas terras produtivas. Premi-
dos por dívidas e pela inviabilidade eco-
nômica de suas terras, os pequenos pro-
prietários passaram a vender seu patri-
mônio aos proprietários mais abastados, 
acelerando o processo de concentração 
fundiária. Além do desmesurado aumento 
da riqueza do patriciado, esse processo 
fomentou a formação de uma crescente 
massa de cidadãos sem posses, que 
passaram a engrossar as fileiras da plebe 
urbana de Roma. (SILVA, 2013).  

 
Perda da propriedade ou posse no Direito bra-
sileiro atual 

 
A propriedade é o direito que a pessoa física 

ou jurídica tem, dentro dos limites normativos, de 
usar, gozar e dispor de uma coisa corpórea ou 
incorpórea, bem como de reivindicar de quem 
injustamente a detenha. (DINIZ, 2012). 

Não se pode falar em direito de propriedade 
sem citar o conceito de função econômico-social. 
Para a doutrinadora Maria Helena Diniz (2012): 

 
Há limitação ao direito de propriedade 
com o escopo de coibir abusos e impedir 
que seja exercido, acarretando prejuízo 
ao bem-estar social. Com isso se possibi-
lita o desempenho da função econômico-
social da propriedade, preconizada consti-
tucionalmente, criando condições para 
que ela seja economicamente útil e pro-
dutiva, atendendo ao desenvolvimento 
econômico e aos reclamos de justiça so-
cial. O direito de propriedade deve, ao ser 
exercido, conjugar os interesses do pro-
prietário, da sociedade e do Estado, afas-
tando o individualismo e o uso abusivo do 
domínio. (DINIZ 2012). 

 
As possibilidades de perda de propriedade que 

estão descritas no Código Civil são: a) alienação; 
b) renúncia; c) abandono; d) perecimento do imó-
vel; e) desapropriação. 

 
A alienação (art. 1.275, I, CC/02) é uma 

forma de extinção subjetiva do domínio, 
em que o titular desse direito, por vontade 
própria, transmite a outrem seu direito so-
bre a coisa. Essa transmissão pode ser a 
título gratuito, como a doação, ou onero-

so, como a compra e venda, troca, dação 
em pagamento. (DINIZ, 2011). 
 

A renúncia (art. 1.275, II, CC/02) é um ato uni-
lateral, pelo qual o proprietário declara, expressa-
mente, o seu intuito de abrir mão de seu direito 
sobre a coisa, em favor de terceira pessoa que 
não precisa manifestar sua aceitação. (DINIZ, 
2011). 

O abandono (art. 1.275, III, CC/02) é uma das 
modalidades de perda de propriedade, pois é o 
ato unilateral em que o titular do domínio se des-
faz, voluntariamente, do seu imóvel, porque não 
quer mais continuar sendo, por várias razões, o 
seu dono. (DINIZ, 2011). 

 
Como não há direito sem objeto, com o 
perecimento deste extingue-se a proprie-
dade. Tal perecimento poderá decorrer de 
ato involuntário, se oriundo de fato natu-
ral: terremoto, raio, incêndio, acessão na-
tural, etc., ou de ato voluntário do titular 
do domínio, como na hipótese de destrui-
ção. (DINIZ, 2012).  

 
Desapropriação, segundo Maria Helena Diniz 

(2012): 
 

Procedimento pelo qual o Poder Público 
despoja alguém de certo bem, com fun-
damento em necessidade pública, utilida-
de pública ou interesse social, adquirindo-
o mediante indenização prévia e justa, 
pagável em dinheiro ou, se o sujeito pas-
sivo concordar, em títulos de dívida públi-
ca com cláusula de exata atualização 
monetária. (DINIZ, 2012). 

 
O direito de propriedade, ainda, poderá ser li-

mitado através de requisição, no caso de iminente 
perigo público, facultando a autoridade competen-
te utilizar-se da propriedade privada, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano. Lembramos, também, as limitações admi-
nistrativas, as servidões e a expropriação, esta 
última, no caso de glebas de qualquer região do 
País onde forem localizadas culturas ilegais de 
plantas psicotrópicas, sendo destinadas ao assen-
tamento de colonos, para o cultivo de produtos 
alimentícios e medicamentosos, sem qualquer 
indenização ao proprietário e sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei. (LENZA, 2012). 

Vale destacar a crítica feita por Simioni, 2006, 

quanto á interferência abusiva do Estado no bem priva-
do utilizando-se da permissibilidade em função da utili-
dade pública, no entanto, carece de fundamentação 
legal que justifique a desapropriação: 

 
A partir da positivação da função social da 
propriedade, qualquer decisão jurídica 
torna-se juridicamente possível, desde 
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que fundamentada. O espaço para a cria-
tividade do jurista se amplia drasticamen-
te e se amplia tanto que as decisões so-
bre as situações fáticas que configuram o 
cumprimento da função social, com a dis-
tinção das que não configuram esse cum-
primento, passam a ser indeterminadas, 
aleatórias e contingentes. (SIMIONI, 
2004). 

 
Na sociedade romana, configurava-se um direi-

to protetor da propriedade individualista, concen-
trada em grandes latifúndios, cuja utilização era 
alheia e autônoma às necessidades coletivas. Por 
este motivo, as desigualdades sociais geravam 
insatisfações populares, o que posteriormente 
culminaria nas modificações, conhecidas pela 
história, do senário econômico e político de Roma.  

 No Brasil, houve a incorporação da condição 
constitucional de que “a propriedade atenderá a 
função social” para garantir o seu direito real, ou 
seja, o constituinte utilizou-se de um conceito jurí-
dico de larga difusão no direito público – “função 
social” – que autoriza, de certa forma, a discricio-
nariedade do poder público na tomada de deci-
sões. 

Por fim, em análise comparativa entre as pos-
sibilidades de perda do direito de propriedade ou 
de posse na Roma antiga e no Direito atual brasi-
leiro, percebe-se diferenciais, pois em Roma, co-
mo visto, não havia restrições ao usufruto, já o 
direito de propriedade abordado pela constituição 
brasileira não é pleno ou absoluto, por ser uma 
norma constitucional de eficácia contida, existindo 
restrições ao seu exercício. 

 
CONCLUSÕES 

 
Quando o interesse coletivo prevalece sobre o 

interesse individual, compreende-se a necessida-
de de interferência estatal na propriedade privada 
no sentido de promover a justiça e reduzir as de-
sigualdades sociais. Porém, quando esta interven-
ção ocorre arbitrariamente é conveniente que o 
poder judiciário atue no sentido de frear os abusos 
de poder. 
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RESUMO: O presente trabalho trata da liberdade 
provisória nos crimes inafiançáveis e da proposta 
de inserir o crime de corrupção na lista de delitos 
hediondos. Para tanto, objetiva-se, primeiramente, 
verificar a proposta do Ministério Público Federal 
em tornar hediondo o crime de corrupção, e em 
seguida, estudar a incoerência causada pelo Po-
der Judiciário, gerando manifesta inutilidade aos 
crimes inafiançáveis em nosso ordenamento jurí-
dico. Parte-se de fontes bibliográficas, e consultas 
aos principais documentos doutrinários relaciona-
dos a temática em estudo, não distanciando-se da 
orientação emanada da própria Corte Suprema, 
sobretudo do julgado que permitiu a concessão de 
liberdade provisória aos crimes hediondos. Desta 
feita, discute-se a inutilidade de enquadrar a cor-
rupção no rol dos crimes hediondos, isto porque 
não se poderá exigir fiança por força da própria 
Constituição Federal. A fiança serve como garan-
tia real destinada a assegurar o pagamento das 
custas do processo, ao ressarcimento do dano 
causado pelo ilícito do crime e a compensação 
financeira de outros encargos. A temática sobrele-
va em importância, principalmente porque impõe 
uma reflexão mais profunda sob o ponto de vista 
jurídico, procurando-se, por outro lado, explicar a 
necessidade de se afastar o clamor público e o 
sentimento de impunidade para evidenciar a real 
condição benéfica em que estará exposto o agen-
te condenado pelo crime de corrupção se assim 
prosperar a proposta do Ministério Público Fede-
ral. A conclusão do presente estudo se baseou no 
entendimento jurisprudencial fixado pelo Supremo 
e dos demais institutos norteadores de caráter 
estritamente teóricos relacionados a liberdade 
provisória com ou sem fiança. 

 
Termos de indexação: Direito penal, Processo 
penal, fiança. 
 

INTRODUÇÃO 

 

No ano de 2015, o Ministério Público Federal 
lançou uma campanha nacional defendendo um 
pacote com dez medidas para aprimorar o comba-
te à corrupção. Dentre as citadas medidas, desta-

ca-se aquela que pretende dar à corrupção (espe-
cialmente aos tipos previstos nos artigos 312 e § 
1º, 313-A, 316, 316, § 2º, 317 e 333 do Código 
Penal Brasileiro) tratamento mais severo, punindo 
tais condutas com pena de reclusão de 4 a 12 
anos. 

Ainda, de acordo com a supracitada proposta, 
acrescentaria-se o inciso IX ao artigo primeiro da 
Lei Federal de nº 8.072/90, que prevê que os atos 
de corrupção envolvendo movimentação de valo-
res acima de cem salários mínimos seriam consi-
derados como crimes hediondos tornando-se, 
portanto, impossível (caso o sujeito chegue a ser 
condenado e inicie o cumprimento de pena) a 
concessão de indulto, anistia e comutação, por 
exemplo. 

Alega-se que esta medida, uma vez tornada 
efetiva, tornaria a corrupção um crime de alto risco 
(tendo em vista a quantidade de pena cominada), 
aumentaria o prazo prescricional (garantido maior 
aplicação da lei penal), além de garantir que na 
maioria dos casos o regime inicial do cumprimento 
de pena seria o semiaberto ou fechado (hoje em 
dia não se exige o regime inicialmente fechado), 
que são exercidos com maior rigor penitenciário. 

A proposta promete ainda inserir um novo arti-
go no Código Penal, o 327-A, que cria um escalo-
namento da pena a ser aplicada a esses crimes 
de acordo com o valor envolvido no esquema. Ou 
seja, na dosimetria da pena, para determinar a 
quantidade de pena imposta ao réu seria conside-
rado o valor do prejuízo causado aos cofres públi-
cos e o enriquecimento ilícito do agente público. 

O presente trabalho visa esclarecer que, ao 
conferir este tratamento legal (que espera-se que 
seja mais severo) a este tipo de crimes, pode-se 
conceder como efeito colateral, outras benesses 
aos acusados no curso do processo. Para exem-
plificar, cita-se o benefício da liberdade provisória 
sem fiança que, apesar de vedar a expedição de 
alvará de soltura após pagamento da fiança arbi-
trada pela autoridade policial ou judiciária, permite 
a concessão de liberdade ao acusado sem que 
haja necessidade da prestação de tal garantia.  
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MATERIAL E MÉTODOS 
 
As técnicas de pesquisa desenvolvidas no tra-

balho compreendem a revisão bibliográfica e dou-
trinária, que se trata de conhecer o que já foi pro-
duzido e escrito por outros pesquisadores sobre o 
tema em foco; além da realização de pesquisa 
documental com base em documentos jurídicos do 
ordenamento pátrio, uma vez que estes refletem o 
tratamento legal conferido ao objeto de estudo do 
presente trabalho. 

Tentou-se projetar, por meio de uma constru-
ção teórica e com base no Habeas Corpus nº 
104.339 do Supremo a inviabilidade da proposta 
do Ministério Público Federal em tornar o crime de 
corrupção em delito hediondo, isto porque a Cons-
tituição Federal proíbe a concessão de liberdade 
provisória com fiança para os crimes considerados 
hediondos (art.5º, inciso, LXIII da CF). Da análise 
teórica do caso, afere-se que a corrupção poderia 
ser combatida mais efetivamente se o Estado 
projetasse suas intenções em reprimir a vantagem 
financeira auferida pelos agentes corruptos. A 
partir do momento em que não é mais possível se 
exigir do acusado a prestação de fiança no pro-
cesso, mas por outro lado ser viável a liberdade 
provisória do acusado (sem fiança), estar-se-ia 
privilegiando sobremaneira as pessoas enquadra-
das nos delitos dessa natureza. Pois, será possí-
vel ao acusado de crime menos grave a conces-
são de liberdade provisória com fiança, e para o 
crime de corrupção, uma vez considerado hedion-
do, a concessão de liberdade provisória sem fian-
ça, por força de entendimento consolidado pelo 
próprio Supremo Tribunal Federal. Seria muito 
mais vantajoso para a sociedade e o Estado, sob 
o ponto de vista estratégico, afastar a ideia de 
tornar o crime de corrupção em hediondo, já que 
seria possível, em caso de concessão de liberda-
de provisória a exigência de fiança a fim de garan-
tir o juízo, ressarcindo-se o erário, e repondo de 
forma preventiva os danos sociais causados por 
meio de uma fiança que deverá ser suficientemen-
te recolhida conforme a dimensão do dano causa-
do. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Atualmente, grandes os escândalos de corrup-

ção (como a Operação Lava-Jato e a Ararath, por 
exemplo) trouxeram à tona a indignação popular 
com ínfima punição imposta para aqueles que 
cometem atos que são tipificados pela legislação 
pátria como atos de corrupção, sendo que algu-
mas condutas chegam a ser punidas com pena 
privativa de liberdade totalizando 2 anos. 

Outras instituições também vêm demonstrando 
preocupação em reforçar os dispositivos legais 
para inibir a prática da corrupção pelos agentes 

públicos. O projeto de lei nº 5900/2013 proposto 
pelo senador Pedro Taques objetiva incluir os 
delitos de peculato, concussão, excesso de exa-
ção, corrupção passiva e corrupção ativa e homi-
cídio simples (juntamente com suas formas quali-
ficadas) na Lei de Crimes Hediondos, além de 
aumentar a pena prevista nos tipos penais descri-
tos nos artigos 312, 316, 317 e 333 do Código 
Penal. 

Ao transformar a corrupção em conduta de ca-
ráter hediondo, haverá significativas implicações 
na fase de execução penal como, por exemplo, a 
exigência de uma maior fração de pena cumprida 
para que haja progressão de regime (para os cri-
mes comuns exige-se somente um sexto da pena, 
já para os crimes hediondos essa fração sobe 
para dois quintos se o réu for primário e três quin-
tos se reincidente), impossibilidade da concessão 
de livramento condicional antes de completar o 
cumprimento de dois terços da pena, bem como a 
vedação da concessão desse benefício caso seja 
reincidente específico em crime hediondo.  

Na fase processual implicará em prazo para as 
prisões cautelares, quais sejam aquelas ocorridas 
antes do trânsito em julgado da sentença conde-
natória. No caso da prisão temporária, o prazo 
passaria a ser de 30 dias, prorrogáveis por mais 
30 (atualmente, o prazo é de 5 dias, prorrogável 
por mais 5). 

Uma alternativa para evitar as prisões cautela-
res é a liberdade provisória, que é instituto consa-
grado no direito brasileiro, com previsão legal no 
artigo 5º, inciso LXVI da Constituição Federal, 
assim como no 310, inciso III, do Código de Pro-
cesso Penal. Deve ser concedida pelo juiz sempre 
que este receber a comunicação da prisão em 
flagrante de um indivíduo, mas não se encontra-
rem presentes os requisitos para a decretação de 
prisão preventiva, e quando for insuficiente a de-
terminação de medidas cautelares diversas da 
prisão. 

Este tipo de liberdade pode ser condicionada 
ou não ao pagamento prévio de fiança. Em termos 
legais, fiança trata-se de uma garantia ou caução, 
que se destina a assegurar o cumprimento de uma 
obrigação. No direito penal, serve para garantir 
que o acusado, caso venha a ser condenado, 
cumpra todas as disposições sentenciais (LIMA, 
2011).  

Nosso conjunto de leis veda expressamente a 
possibilidade de concessão de fiança aos indicia-
dos ou acusados a quem se atribui a prática de 
determinados crimes, a saber: 1) racismo (art. 5º, 
XLII, da CF; e 323, I, do CPP); 2) crimes hedion-
dos, tráfico de entorpecentes, terrorismo e tortura 
(art. 5º, XLIII, da CF; art. 2º, II, da Lei n. 8.072/90; 
e art. 323, II, do CPP); 3) delitos ligados à ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
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constitucional e o Estado Democrático (art. 5º, 
XLIV, da CF; e art. 323, III, do CPP) (REIS e 
GONÇALVES, 2013). 

Além disso, os crimes cometidos em detrimen-
to do sistema financeiro, e aqueles que envolvem 
“lavagem de dinheiro” também não são suscetí-
veis de fiança.  

Após a reforma advinda da Lei n. 12.403/11, 
sempre que um acusado de ter cometido crime 
inafiançável tiver sido detido em flagrante, o juiz, 
via de regra, deverá convertê-la em prisão preven-
tiva, já que este tipo de delito demonstra um alto 
grau de periculosidade do agente (uma vez que 
estas condutas atingem violentamente bens de 
alta relevância jurídica). Todavia, no caso concreto 
o magistrado pode entender que não há periculo-
sidade suficiente para ensejar o encarceramento 
do sujeito uma vez que não há prejuízos para a 
manutenção da ordem pública (LIMA, 2011). 

Por ocasião do julgamento do HC 104339, o 
Supremo Tribunal Federal reconheceu de forma 
incidental (com efeito inter partes) a inconstitucio-
nalidade desta regra por entender que esta não 
coaduna com os princípios constitucionais da pre-
sunção de inocência e do devido processo legal, 
determinando que o juiz analisasse o pedido de 
liberdade provisória com base no artigo 312 do 
CPP. Todavia, tal postura adotada pelo Supremo, 
permite, de um lado, que exija-se do acusado que 
cometeu um crime, deveras menos grave, a pres-
tar fiança no processo para que tenha garantido 
sua liberdade provisória, e de outro, para o acusa-
do que cometeu crime hediondo, liberdade provi-
sória sem necessidade de recolhimento algum de 
fiança, o que manifesta uma postura incoerente da 
Corte Suprema.                                                                                       

A par disso, nos casos em que o crime for co-
metido com intenção de se obter vantagem patri-
monial ilícita, principalmente aqueles que geram 
prejuízo à fazenda pública, a fiança tem especial 
valor para garantir o adimplemento das obrigações 
impostas pelo judiciário e a reparação do dano 
financeiro ocasionado pela conduta criminal.  

Ora, se a motivação da conduta delituosa é a 
ganância do acusado, nada mais justo que o réu 
seja atingido na esfera patrimonial. Se, no decor-
rer do processo, este proceder com a depredação 
de seu patrimônio, passando seus bens para ter-
ceiros, ou escondendo-os, resta prejudicado o 
eventual perdimento dos bens ilicitamente adquiri-
dos. Caso haja o pagamento de fiança, esse valor 
pode ser utilizado para o ressarcimento parcial ou 
total do prejuízo. 

Seria absurdo que para este tipo de crime, que 
é muitas vezes a causa da péssima qualidade da 
prestação de serviços públicos (tais como saúde e 
educação), cause danos irreparáveis ao patrimô-

nio estatal, mas que crie uma blindagem de aces-
so ao bolso do agente corrupto. 

Desta forma, percebe-se que na prática, a 
transformação dos crimes de corrupção para a 
modalidade hedionda, instituirá para o acusado a 
possibilidade de obter a liberdade provisória sem a 
prestação da fiança, o que se constitui uma vanta-
gem, quando na verdade deveria ser uma forma 
de garantir a aplicação da lei.  

 
CONCLUSÕES 

 
Experiências empíricas mostram que tornar um 

crime hediondo não inibe sua prática. Conforme 
pode se constatar todos os dias através dos noti-
ciários, crimes como homicídio, estupro e tráfico 
não obtiveram redução significativa nas estatísti-
cas após serem incluídos no rol das condutas 
mais graves. 

Um dos fatores que atraem as pessoas para a 
corrupção é o seu custo-benefício, visto que mui-
tas vezes a conduta não é descoberta ou quando 
é denunciada, a penalização imposta na sentença 
condenatória é bem inferior à vantagem patrimo-
nial obtida com a conduta ilícita. 

Além disso há a certeza da impunidade, ocasi-
onada pela demora da investigação e da tramita-
ção processual que, frequentemente, ocasiona a 
prescrição. Isto é um reflexo do sucateamento dos 
órgãos das polícias judiciárias, Ministério Público e 
do Poder Judiciário que, em virtude da falta de 
recursos humanos, financeiros e tecnológicos não 
dispõe de condições suficientes para realizar uma 
investigação e persecução penal rápida e eficien-
te;  

Outro fator que contribui para o cometimento 
deste tipo de conduta criminosa, é a falta de previ-
são legal para a condenação na esfera criminal 
das pessoas jurídicas envolvidas (atualmente so-
mente é possível a penalização de empresas en-
volvidas em crimes ambientais), que muitas vezes 
são os principais meios utilizados para lavagem de 
dinheiro e encobrir o desvio de verbas. 

Pelo exposto, pode-se concluir que a elevação 
do crime de corrupção à categoria de crime hedi-
ondo, por si só, não ocasionará uma mudança 
significativa o suficiente para inibir essa prática, e 
ainda obstará o arbitramento de fiança, fazendo 
com que, ao final do processo, haja a chance de 
se tornar impossível a execução das penas pecu-
niárias impostas, recolhimento de custas proces-
suais e o eventual ressarcimento do prejuízo mo-
netário. 
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RESUMO: Está temática surgiu a partir da per-
cepção da problemática da gestão pública munici-
pal realizada por prefeitos eleitos sub judice, haja 
vista a instabilidade política do candidato durante 
este período, que a qualquer tempo poderá perder 
o mandato e/ou ter negado o registro da candida-
tura, contudo diante de tantos recursos permitidos 
pelo direito, os mesmos podem assumirem, per-
manecerem ou retornarem aos cargos públicos. 
Sendo fundamental o estudo da existência ou não 
de impactos negativos na administração pública 
dos municípios, que se encontram ou se encontra-
ram administrados por gestores sub judice, e seus 
reflexos nas ações de gestão, nos órgãos, seto-
res, serviços e principalmente munícipes. A fim de 
avaliarmos tal realidade, tomamos por parâmetro 
o município de Francisco Dantas/RN, que se en-
quadra na situação problema, tendo em novembro 
de 2013, seus Chefes do Executivo Municipal e o 
vice-prefeito casados, ocorrendo o novo pleito no 
dia 4 de maio de 2014, no entanto, a candidata 
eleita não teve o Registro Deferido para disputar a 
campanha, contudo foi suspenso o ato de diplo-
mação dos outros candidatos, eleitos em segundo 
lugar, sendo mais uma vez determinada a realiza-
ção de novas eleições. 

 
Palavras-chaves: Administração. Insegurança. 
Eleição. 

 
INTRODUÇÃO 

 
Com a evolução do Direito Eleitoral, a Lei da 

Ficha Limpa (Lei Complementar 135, de 05 de 
junho de 2010) e as novas posições 
jurisprudenciais, são recorrentes a existência de 
candidatos eleitos sub judice, administrando os 
entes públicos.  

A insegurança política da administração dos 
candidatos eleitos que estão sub judice, diante do 
risco iminente de perderem o cargo, faz com que 
dediquem tempo e esforço na instrução do 
processo que pode resultar na cassação de seus 
mandatos, em detrimento da dedicação aos 

problemas públicos, motivo que nos levou a 
buscar entender essa condição de mandato sub 
judice e sua influência na administração dos 
municípios.  

É fundamental se ter um estudo dessa situação 
para entender se há ou não alguma influência na 
administração do município e quais os impactos 
causados, para a partir de então termos 
elementos que possam justificar uma proposta de 
alteração na legislação em prol do interesse 
público.  

Sendo assim, nosso principal objetivo com a 
presente pesquisa é descobrir o impacto na 
administração pública dos municípios cujos 
prefeitos estão com mandatos sub judice; analisar 
a constitucionalidade ou não do mandado sub 
judice; bem como verificar a prevalência do 
interesse público frente ao interesse particular do 
prefeito ou mesmo dos eleitores que nele votaram. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

 
A pesquisa em desenvolvimento apresenta 

pouca ou quase nenhuma referência bibliográfica 
diretamente relacionada ao tema. Por esse 
motivo, tem se desenvolvido diante de uma 
abordagem qualitativa, descritiva exploratória, por 
meio de pesquisa na escassa bibliografia e 
pesquisa investigatória, com entrevistas e 
questionários.  

A pesquisa qualitativa responde a questões 
muito particulares, Ela trabalha com o universo 
dos significados, dos motivos, das aspirações, das 
crenças, dos valores e atitudes. Onde esse con-
junto de fenômenos é entendido como parte da 
realidade social, pois o ser humano se distingue 
não só por agir, mas por pensar sobre o que faz e 
por interpretar suas ações dentro e a partir da 
realidade vivida e partilhada com seus semelhan-
tes (MINAYO, 2008). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Inúmeras são as possibilidades de nulidade 

dos votos, inúmeros são os ilícitos eleitorais come-
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tidos e cada vez maior é o volume de demandas 
perante a Justiça Eleitoral discutindo a validade de 
mandatos obtidos mediante compra de votos ou 
abuso de poder político e econômico. 

Pois bem, a inauguração de um novo pleito 
eleitoral, autônomo como diz o Tribunal Superior 
Eleitoral, pressupõe uma série de procedimentos 
que, nas eleições normais demandam um ano de 
antecedência. Com efeito, diversos são os prazos 
a serem respeitados para a aferição das condi-
ções de elegibilidade (como domicílio eleitoral e 
filiação partidária) e de algumas causas de inele-
gibilidade. 

O problema que se põe diante disso é que as 
eleições suplementares, por se tratarem de situa-
ções anômalas, decorrentes de uma ilegalidade 
que acarreta a vacância da chefia do Poder Exe-
cutivo, não comportam a realização de um proce-
dimento eleitoral padrão, com o estabelecimento e 
a observância de todos os prazos previstos em lei 
e na Constituição Federal. 

A situação de instabilidade política e a insegu-
rança às quais se submetem os eleitores de um 
município no qual o prefeito tenha sido cassado, 
bem como a possibilidade de uma indesejável 
alternância de poder que acarreta descontinuidade 
das políticas públicas e prejuízo ao cidadão, não 
permitem que a solução demore, necessitando de 
urgência na solução do problema. 

A renovação da eleição está prevista no Códi-
go Eleitoral, que em seu Art. 224, diz:  Se a nuli-
dade atingir a mais de metade dos votos do país 
nas eleições presidenciais, do Estado nas eleições 
federais e estaduais ou do município nas eleições 
municipais, julgar-se-ão prejudicadas as demais 
votações e o Tribunal marcará dia para nova elei-
ção dentro do prazo de 20 (vinte) a 40 (quarenta) 
dias. 

Assim como a Constituição Federal, em seu 
artigo 81, determina, por simetria, que as novas 
eleições municipais se realizem no prazo de 90 
dias da data em que foi aberta a última vaga (“Art. 
81. Vagando os cargos de Presidente e Vice-
Presidente da República, far-se-á eleição noventa 
dias depois de aberta a última vaga”).  

A fim de avaliarmos tal realidade, tomamos por 
parâmetro o município de Francisco Dantas/RN. 

Em novembro de 2013, Francisco Dantas teve 
cassados o Chefe do Executivo Municipal e o vice-
prefeito, filiados ao PTB. Em grau de recurso, foi 
negado seguimento, pelo Tribunal Superior 
Eleitoral (Min. Dias Toffoli), à Ação Cautelar Nº 
15084, impetrada pelos advogados de defesa do 
Prefeito cassado e do seu Vice, que objetivava 
suspender os efeitos do acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte (TRE-
RN), mantendo sentença proferida em primeira 
instância, aplicando aos ora requerentes as 

sanções de cassação de diploma, multa e 
inelegibilidade, com base no art. 41-A da Lei nº 
9.504/97, em razão da prática de captação ilícita 
de sufrágios, popularmente conhecida por 
“compra de votos”. 

Diante disso, o Tribunal Regional Eleitoral 
(TRE) publicou a resolução n.º 04, datada do dia 
13 de março de 2014, para fixar data e aprovar “as 
instruções para realização de Novas Eleições para 
os cargos de prefeito e vice-prefeito do município 
de Francisco Dantas, que desde então teve por 
Prefeito interino o Presidente da Câmara.  

O novo pleito ocorreu no dia 4 de maio de 
2014, no entanto, a candidata eleita pela coligação 
“Unidos para Avançar” não teve o Registro 
Deferido para disputar a campanha em função de 
reconhecimento de nulidade da convenção que 
escolheu seu nome para a disputa no pleito 
suplementar. Por ser esposa do prefeito recém-
casado, a então candidata eleita não respeitou o 
período determinado pela Constituição Federal de 
desincompatibilização, insculpido no art. 14, §7º, 
dispondo que “São inelegíveis, no território de 
jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 
consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Distrito 
Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao 
pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição”.  

Apesar de a candidata pela coligação “Unidos 
para Avançar” ter sido a mais votada, seus votos 
não foram computados, visto que sua candidatura 
foi indeferida pelo juiz da 40ª zona eleitoral, 
Rivaldo Pereira. Cabendo, portanto, a diplomação 
do segundo colocado pela coligação “Unidos por 
Francisco Dantas”. 

No entanto, julgando uma ação movida pela 
coligação “Unidos para Avançar”, na eleição 
suplementar de Francisco Dantas, o Tribunal 
Regional Eleitoral, em decisão de relatoria do Juiz 
Carlos Virgilio Fernandes de Paiva, concedeu uma 
limitar que suspendeu o ato de diplomação dos 
outros candidatos, eleitos em segundo lugar, até 
que sejam julgados os recursos em definitivo. No 
entendimento do magistrado, com a diplomação 
dos segundos colocados, ocorreria uma situação 
em que seria afrontada a soberania e a vontade 
popular, “situação esta capaz de danos de 
dificílima reparação, além da própria instabilidade 
política” caso eles viessem a ser diplomados.  

Assim, pelas razões expostas, tratando-se de 
situação excepcional, decido por DEFERIR o 
pedido liminar alternativo, para suspender o ato de 
diplomação dos eleitos, no município de Francisco 
Dantas, referente às eleições suplementares de 
2014, até o julgamento dos recursos interpostos 



  
 
 
 

 
 

Rua José Paulino do Rego, 45| 59.900–000 | Pau dos Ferros/RN |Tel.: (84) 3351 4325-3351 2552 | www.facep.com.br. 

 

Diversidade e Métodos de Pesquisa em Ciências Sociais e Humanas 

Nos dias 25, 26 e 27 de Novembro de 2015. 

Volume 1, ISSN: XXXX-XXXX 

143 

nos autos do DRAP 11-54.2014.6.20.0040, RRC 
12-39.2014.6.20.0040 e RRC 13-
24.2014.6.20.0000 por esta Corte Eleitoral 
(Portaria nº 152/2014 DG. TRT/RN). 

Mais uma vez foi determinada a realização de 
novas eleições em Francisco Dantas, após a 
confirmação da decisão proferida no RE N.º 1239 
(Juiz Eduardo Guimarães) pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, contando atualmente com o Presidente 
da Câmara à frente do Poder Executivo como 
Prefeito Interino. 

Diante do exposto, foi-se aplicado um 
questionário por amostragem no município de 
Francisco Dantas/RN, cuja população é de 2.909 
habitantes (IBGE 2015), com 5% deste total, a fim 
de avaliarmos o grau de comprometimento 
populacional com a presente situação-problema. 
 
Tabela 1: Questionário aplicado aos entrevistados. 

Quest. 1 O Senhor (a) sabe o que significa mandato Sub 
Judice? 

Quest. 2 Se durante o mandato do prefeito Sub Judice, 
em seu município, senhor (a) acha que houve 
algum prejuízo para o desenvolvimento do 
mesmo (como saúde, educação, saneamento 
básico, etc.)? 

Quest. 3 Senhor (a) acha que existiu alguma diferença 
entre a administração só seu município por um 
prefeito Sub Judice e um que não se encontrava 
nesta condição? 

Quest. 4 Senhor (a) sabe o que é Eleição Suplementar? 

Quest. 5 Senhor (a) sabe quanto custa uma Eleição 
Suplementar? 

Quest. 6 Senhor (a) sabe quem paga o susto de uma 
Eleição Suplementar? 

Quest. 7 Quem o senhor (a) acha que deve arcar com os 
custos de uma Eleição Suplementar? 
a) Prefeito Sub Judice, que deu causa; b) O 
povo; c) O judiciário. 

Quest. 8 O senhor (a) é a favor da Lei da Fixa Limpa? 

 
O referido questionário foi aplicado a ambos os 

gêneros (44,8% masculino e 55,2% feminino), a 
pessoas com idades que variam de 16 até mais de 
50 anos, e dos mais diferentes níveis de 
escolaridade. 
 
Tabela 2: Idade Média dos entrevistados. 

De 16 até 20 anos 15,1 % 
Entre 21 e 30 anos 23,5 % 
Entre 31 e 40 anos 19,3 % 
Entre 41 e 50 anos 20,0 % 
Mais de 50 anos 22,1 % 

 
Tabela 3: Grau de escolaridade dos entrevistados. 
Até o ensino fundamental completo 35,2 % 
Ensino médio incompleto 15,8 % 
Ensino médio completo 25,5 % 
Ensino superior incompleto 8,3 % 
Ensino superior completo 10,3 % 
Pós-graduação 2,1 % 
Não alfabetizado 2,8 % 

 

Embora não tenham conhecimento dos termos 
técnicos “Sub Judice” ou “Eleições Suplementa-
res” utilizados pela Justiça Eleitoral, foi possível 
verificar que, na prática, temos uma população 
consciente, atuante e principalmente insatisfeita 
com a insegurança gerada pelo atual sistema elei-
toral diante da administração pública municipal. E 
quando indagados, os entrevistados, se identifica-
vam algum prejuízo para o desenvolvimento do 
município, em suas diversas dimensões, a exem-
plo da saúde, educação e saneamento básico, e 
se existia diferença na administração do município 
no período que o prefeito está Sub Judice e quan-
do não se encontrava nesta situação, a grande 
maioria respondeu positivamente, sentindo dire-
tamente os resultados gerados pela instabilidade 
política, como se pode ver a partir da análise dos 
resultados da entrevista nos gráficos a seguir. 
 

 
Figura 1 – Percentual das respostas do questioná-

rio aplicado aos entrevistados. 

 

 
Figura 2 – Percentual da resposta da questão nº 7 

feita aos entrevistados.  

 
CONCLUSÕES 

 
Não há dúvida quanto à insegurança política do 

candidato, entretanto com este estudo, temos por 
objetivo descobrir o impacto na gestão municipal. 
De fundamental importância tanto para o 
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crescimento e desenvolvimento do município 
como de sua população, diante da ciranda criada 
com saída, retorno e/ou permanência do gestor 
sub judice, sem contar com o impacto financeiro 
direto, como nas eleições suplementares. 
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RESUMO: A greve tem como seu principal objeti-
vo a luta pela busca de melhores condições de 
trabalho e de salário para a classe trabalhista. São 
em suma reivindicações que são na sua grande 
maioria, vão contra os interesses dos empregado-
res, obrigando-os assim a prática de um acordo 
coletivo que agradem ambas as partes. De início, 
a greve era considerada como um delito, obtendo 
posteriormente a característica de uma liberdade, 
e somente após anos passou a ser reconhecida 
como um direito. Com a vigência da Constituição 
Federal de 1988, ficou explícito tal direito aos tra-
balhadores com algumas limitações, desde que 
tais reivindicações não ultrapassem os trâmites 
legais regidos pela nossa Constituição. Dessa 
forma, a evolução da greve garantiu um direito 
social para classe trabalhista, demonstrando que 
esses direitos foram ganhando entre os trabalha-
dores. Assim, a greve tem grande importância na 
vida social, política e econômica do país, motivo 
pelo qual os trabalhadores não só podem, mas 
devem ir em busca de seus direitos garantidos 
conforme a lei. 

Termos de indexação: Liberdade. Reinvindica-
ções. Empregadores. 
 

INTRODUÇÃO 

 
O presente resumo expandido busca demons-

trar a origem da greve, quais aspectos são mais 
importantes, o objetivo principal da greve e quais 
direitos foram adquiridos após o advento da Cons-
tituição Federal de 1988.  

A greve surgiu desde o século XVIII, na cidade 
de Paris, em uma praça, que vários operários se 
reunião costumeiramente, porém com o intuito de 
paralisar as atividades. A greve eclodiu no Brasil 
com um conceito inicial de liberdade, depois delito 
e, posteriormente, como um direito; uma vez em 
que os operários estariam reivindicando por me-
lhorias, pois estavam insatisfeitos com as condi-
ções que se encontravam. 

No Brasil, para os grevistas adquirirem seus di-
reitos passou por um árduo processo de Constitui-
ções, decretos, para na Constituição de 1988 ga-
rantir uma ampla noção de direitos, no entanto 
não se trata de um direito absoluto, e sim um direi-
to coletivo, uma vez que a greve é um movimento 
de caráter coletivo, que buscam por direitos para 
preencher as lacunas existentes entre os empre-
gados e os empregadores, cujas lacunas são pre-
enchidas como requisitos para a atender as rei-
vindicações. Há, também, direitos e deveres para 
esses grevistas, a serem cumpridos, que em caso 
de desobediência acarretar em danos trabalhistas 
para a coletividade reivindicadora.  

O objetivo geral deste resumo é demonstrar 
aos acadêmicos e aos leitores a origem da greve, 
a evolução conquistada ao longo dos anos, tendo 
passado de um delito para um direito adquirido 
após a Constituição Federal de 1988, ganhando 
ainda mais importância com o advento da Lei nº 
7.783/1989, na qual determina especificamente os 
direitos e as proibições relacionado a greve. 
Quanto ao objetivo específico, é importante desta-
car os principais direitos a serem alcançados pe-
los grevistas, bem como os seus deveres, e quais 
danos poderão sofrer em caso de infligir os direi-
tos assegurados no artigo 5º da Lei Maior, como 
liberdade de pensamento, direito à vida privada, 
danos causados à moral, à imagem da pessoa ou 
danos de caráter material, não devendo, portanto, 
violar ou constranger esses direitos. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

 
     O estudo se deu por intermédio de doutrinas de 
Direito do Trabalho, de Sergio Martins Pinto, 2015, 
Mauricio Godinho Delgado, 2014, com reforço da 
Lei nº 7.783/1989, que dispõe sobre o exercício do 
direito de greve, define as atividades essenciais, 
regula o atendimento das necessidades inadiáveis 
da comunidade, também, o uso da Lei Maior, a 
Constituição Federal de 1988. 

O estudo se classifica quanto aos fins como 
exploratório e explicativo, pois a autora e coauto-
ra, pretende transmitir o máximo de informações 

mailto:erica.batalha@hotmail.com
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necessárias para um entendimento suave acerca 
do assunto, com base em renomados doutrinado-
res. Quanto aos meios trata-se de um estudo bi-
bliográfico, e um estudo de caso. Quanto a forma 
de abordagem, é qualitativa, pois as informações 
obtidas foram analisadas indutivamente e minuci-
osamente, para que alcançássemos o objetivo 
principal, que é transmitir aos acadêmicos em 
geral e aos leitores, a origem, o escopo principal 
dos grevistas.   

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
É correto afirmar que conforme o artigo 2º da 

Lei 7.783/1989, greve é "a suspensão coletiva, 
temporária e pacífica total ou parcial, de prestação 
pessoal de serviços ao empregador". 

Com fulcro no inciso XXXIV, art. 7º, da Consti-
tuição “igualdade de direitos entre o trabalhador 
com vínculo empregatício permanente e o traba-
lhador avulso. ” O direito de greve é assegurado 
apenas ao trabalhador assegurado e o trabalhador 
avulso, pois têm igualdade de direitos em relação 
ao vinculo permanente.  

A greve deverá, contudo, ser feita contra o em-
pregador, que poderá atender às reivindicações, o 
que mostra a vedação da greve realizada contra 
terceiros que não aquele. Trata-se de suspensão 
coletiva, pois a suspensão do trabalho por apenas 
uma pessoa não irá constituir greve, mas poderá 
dar ensejo a dispensa por justa causa. A greve é, 
portanto, um direito coletivo e não de uma única 
pessoa. Só o grupo, que é titular do direito, é que 
irá fazer greve. Deve haver, portanto, a paralisa-
ção dos serviços, pois, de acordo com a lei, se 
inexistir a suspensão do trabalho não há greve. 
Isso mostra que a greve de zelo, em que os em-
pregados cumprem à risca as determinações e 
regulamentos da empresa, esmerando-se na pres-
tação dos serviços para provocar demora na pro-
dução, ou a “operação tartaruga”, em que os tra-
balhadores fazem o serviço com extremo vagar 
não podem ser consideradas como greve diante 
da nossa legislação, pois não há a suspensão do 
trabalho. (MARTINS, Sérgio Pinto. 2015) 

 
Dessa forma, pode-se chegar à conclusão de 

que a finalidade da greve é a interrupção da pres-
tação de serviços, obrigando de certa forma ao 
empregador estabelecer uma negociação coletiva 
entre os trabalhadores, garantindo assim a não 
paralisação do serviço operário da categoria. 

Atualmente o direito a greve se tornou uma ga-
rantia fundamental da classe trabalhadora, como 
se pode perceber nas ementas do Comitê de Li-

berdade Sindical da Organização Internacional do 
Trabalho: 

"EMENTA 363 – O direito de greve dos trabalha-
dores e suas organizações constituem um dos 
meios essenciais de que dispõem para promover 
e defender seus interesses profissionais." 

"EMENTA 364 – O comitê sempre estimou que o 
direito de greve é um dos direitos fundamentais 
dos trabalhadores e de suas organizações, uni-
camente na medida em que constitui meio de de-
fesa de seus interesses." 

É importante destacar que o direito a greve é 
um direito social, sendo possível somente reivindi-
car valores sociais (trabalhistas), nunca desviando 
sua finalidade. Dessa forma, a natureza jurídica do 
direito de greve demonstra sua importância e força 
no contexto social uma vez que a greve é um forte 
instrumento de defesa dos empregados em face 
dos empregadores, buscando sempre melhorias 
em suas condições gerais de trabalho, tendo suas 
expressões tanto na seara pública quanto na pri-
vada, causando repercussões diversas nesses 
dois âmbitos. 

 
CONCLUSÕES 

 
O direito a greve em nosso ordenamento jurídi-

co teve um longo processo de evolução para os 
dias atuais ser considerado um direito. No Brasil, a 
primeira Constituição que fez referência à greve 
foi a de 1946, mas somente a Constituição de 
1988, disciplinou o direito de greve de forma mais 
ampla, sendo inserido dentro dos direitos e garan-
tias fundamentais. 

Passando de um delito para uma garantia fun-
damental da classe trabalhista, a greve é hoje um 
recurso legítimo na qual os trabalhadores se cons-
tituem de um instrumento de reivindicações por 
melhores condições de trabalho e de salários. 

A Lei 7.783/1989 regula o direito de greve em 
geral, as atividades essenciais e a prestação de 
serviços inadiáveis à comunidade. Assim como o 
sindicato tem grande importância e relevância 
para que o direito de greve seja exercido, uma vez 
quem a Constituição Federal declara que é obriga-
tória a participação dos sindicatos na negociação 
coletiva. 
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RESUMO: Buscou-se como objetivo principal nes-
te trabalho a discussão sobre a aplicabilidade ou 
não do princípio da presunção de inocência para 
com o direito eleitoral, de forma que esse advém 
do direito penal, requerendo ainda ao disposto na 
Lei Complementar nº. 135/2010, intitulada e mais 
conhecida como Lei da Ficha Limpa. Nesses di-
tames busca-se exteriorizar o referido princípio 
para a norma eleitoral, tendo em vista que a pró-
pria Lei enaltece as disposições penais, aplicando-
a, admitindo-se assim a sua relevância constituci-
onal como um direito fundamental, havendo que 
se falar nesse contexto, sobre inelegibilidade, 
como sendo a cassação dos direitos políticos de 
um indivíduo, bem como tratar da instabilidade 
causada para a administração pública em detri-
mento da moralidade e probidade administrativa, 
dessa forma fica evidenciado que tal princípio é 
aplicado em matéria eleitoral pelos Tribunais pá-
trios assegurando a postulação de tal direito. Para 
tanto foi realizado uma pesquisa bibliográfica, 
onde foi analisado livros, artigos que tratam sobre 
o assunto. 

 
Termos de indexação: Princípio da não culpabili-
dade antecipada. Lei da Ficha Limpa. Direito Pe-
nal. 

 
INTRODUÇÃO 

 
Este resumo aborda um tema complexo e 

polémico, trata-se da aplicabilidade do princípio da 
presunção de inocência em matéria eleitoral e 
suas discussões antes e após a Lei Complemen-
tar nº 135/2010. 

O princípio da presunção de inocência, em su-
ma, é fundamental para o direito penal, haja vista 
que o mesmo encontra-se frente ao direito à liber-
dade, um direito fundamental, garantido pela nos-
sa Carta Magna, entretanto, dada a natureza de o 
preceito estar expresso na Constituição de 1988, 
é-nos possível questionar a sua expansão, ou 
seja, o mesmo não só ser aplicável no direito pe-
nal como também em outros ramos do direito, 
quando o mesmo for recebido para versar de for-

ma fundamental e essencial, como exemplo no 
direito eleitoral, tornando assim um princípio geral 
de direito. 

Nesse contexto, a Lei da Ficha Limpa é um 
marco para a população brasileira, pois com essa 
norma, a inidoneidade moral e a improbidade ad-
ministrativa puderam ser rebatidas, via de regra, 
ainda que a pratica seja mais abrangente.  

Diante mão, no nosso ordenamento jurídico a 
doutrina se divide na questão da aplicabilidade ou 
não do supracitado princípio. 

 
MATERIAL E MÉTODOS 

 
O presente resumo foi desenvolvido através de 

pesquisas em doutrinas, periódicos, jurisprudên-
cias dos tribunais pátrios: TSE e STF e publica-
ções on-line. 

 
A pesquisa bibliográfica, ou de fontes se-
cundárias, abrange toda bibliografia já 
tornada pública em relação ao tema de 
estudo, desde publicações avulsas, bole-
tins, jornais, revistas, livros, pesquisas, 
monografias, teses, material cartográfico 
etc., até meios de comunicação orais: rá-
dio, gravações em fita magnética e audio-
visuais: filmes e televisão. (MARCONI e 
LAKATOS, 2003, p.183). 

 

Apesar de ser um tema bastante polêmico, 
mas de grande relevância para a democracia bra-
sileira, foi possível analisar como a doutrina e 
jurisprudência vem se posicionando, isso se dan-
do tanto de forma contrária como também a favor, 
possibilitando uma análise mais apurada do ex-
posto. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
  Embora o direito eleitoral esteja inserido na 

seara do direito público e sendo um ramo inde-
pendente, possui regras, princípios e efetivações 
que lhe são particulares. Dissertando sobre o as-
sunto: 
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O Direito eleitoral constitui-se em ramo do 
direito público cujo desiderato primordial é 
proporcionar e assegurar que a conquista 
do poder pelos grupos sociais seja efetu-
ada dentro de parâmetros legais preesta-
belecidos, sem o uso da força ou de 
quaisquer subterfúgios que interfiram na 
soberana manifestação da vontade popu-
lar (...). O direito Eleitoral, portanto, preo-
cupa-se com a hígida forma de escolha 
dos representantes dos cargos eletivos, a 
partir da opção manifestada pelos titula-
res da soberania estatal. (ZÍLIO, 2012 
apud DUARTE, 2013, p.11). 

 

Ele se relaciona e interliga com os demais ra-
mos do direito. Assim, de acordo com o Código 
Eleitoral brasileiro, Lei N° 4737/65, em seus Arts. 
287 e 364. In verbis:  

 
Art. 287. Aplicam-se aos fatos incrimina-
dos nesta Lei as regras gerais do Código 
Penal. 
Art. 364. No processo e julgamento dos 
crimes eleitorais e dos comuns que lhes 
forem conexos, assim como nos recursos 
e na execução, que lhes digam respeito, 
aplicar-se-á, como lei subsidiária ou su-
pletiva, o Código de Processo Penal. 
(BRASIL, 1965). 

 

E, por fim, vale destacar a estreita relação com 
o direito constitucional, onde a Constituição Fede-
ral é a lei fundamental matriz que, segundo Kel-
sen: 

O fundamento de validade de uma ordem 
normativa é (...) uma norma fundamental 
da qual se retira a validade de todas as 
normas pertencentes a essa ordem. Uma 
norma singular é uma norma jurídica en-
quanto pertence a uma determinada or-
dem jurídica, e pertence a uma determi-
nada ordem jurídica quando a sua valida-
de se funda na norma fundamental dessa 
ordem. (KELSEN, 1998, p. 21-22). 

 

No tocante a matéria eleitoral, o referido diplo-
ma veio à tona depois da edição da Lei Comple-
mentar N° 135/2010, mais conhecida no meio 
popular e jurídico, como Lei da Ficha Limpa. 

Essa Lei, que nasceu a partir da iniciativa po-
pular, traz a nítida expressão de uma sociedade 
que já não aguentava mais ser representada por 
pessoas incompetentes e com condutas não ade-
quadas com a administração e a moralidade públi-
ca. Nesse sentido, corroboramos com o entendi-
mento de que: 

 
O Ficha Limpa, pode-se assim dizer, é 
uma continuidade da exitosa experiência 
da Lei nº 9.840/99, também de iniciativa 
popular, que introduziu um novo marco na 
política brasileira e fundamentou impor-

tantes decisões da Justiça Eleitoral para 
afastar de seus cargos governadores, 
prefeitos e vereadores envolvidos em prá-
ticas de abusos – sejam políticos ou 
econômicos CAVALCANTE JUNIOR; 
COÊLHO, 2010, p.0). 
 

A partir da referida lei complementar, modifica-
ções foram feitas na Lei Complementar N° 64/90 
(que trata das inelegibilidades). que segundo Ale-
xandre de Morais: 

 
A inelegibilidade consiste na ausência de 
capacidade eleitoral passiva, ou seja, da 
condição de ser candidato e, consequen-
temente, poder ser votado, constituindo-
se, portanto, em condição obstativa ao 
exercício passivo da cidadania. (MORA-
ES, p. 249). 

 

Com isso surgiu a polemica: Sua constituciona-
lidade por afrontar preceitos constitucionais, mais 
precisamente, a presunção de inocência aferida 
por transito em julgado de sentença condenatória. 
Assim haverá a necessidade do Estado comprovar 
a culpabilidade do indivíduo, por a inocência ser 
presumida, sob pena da arbitrariedade estatal. 

Isso se deu pela inovação jurídica que, tornou 
inelegíveis os condenados por órgão colegiado do 
judiciário. 

Assim se manifesta a LC N° 135/2010: 
 

Serão considerados inelegíveis os candi-
datos que forem condenados, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por 
órgão judicial colegiado, em razão da 

prática de crimes contra a economia po-
pular, a fé pública, a administração públi-
ca e o patrimônio público; contra o patri-
mônio privado, o sistema financeiro, o 
mercado de capitais e os previstos na lei 
que regula a falência; e contra o meio 
ambiente e a saúde pública. (BRASIL, 
2010). (Grifo Nosso). 

 

Os defensores da aplicabilidade de tal princípio 
ao direito eleitoral, fundamentam suas alegações 
no sentido de que, apesar de o direito eleitoral ser 
um ramo de direito autêntico, ele encontra firma-
mento na própria Constituição Federal por ser a 
norma central e irradiante para todos os segmen-
tos do direito. 

Nesse sentido se posiciona Túlio Belchior Ma-
no Da Silveira: 

 
A partir de uma análise jurídica, é difícil 
defender a constitucionalidade da Lei 
Complementar n. 135/10, quando a pre-
tensão é impedir de obter o registro de 
candidatura a cidadãos que tiverem con-
denação criminal por órgão colegiado, 
ainda que caiba recurso, porque defini-
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dos como ‘inelegíveis’, porque afronta a 
presunção de inocência conforme aponta 
a Constituição Federal, onde só poderá 
ser considerado criminoso depois da sen-
tença condenatória transitada em julgado. 
(SILVEIRA, 2010 apud LAZARI, 2011, 
p.19) (Grifo Nosso). 

 

E mais de acordo com Leal (s/d apud LAZARI, 

2011, p.20), “Não seria possível privar o cidadão do 

exercício da capacidade eleitoral passiva, isto é ser 
votado, sem que, contra ele, haja condenação irrecorrí-
vel”. 

Nesse sentido, tais autores defendem com ve-
emência que tal princípio em comento, deveria ser 
observado também pelo direito eleitoral e neste 
caso, não poderia ser cerceado o direito de dispu-
tar um pleito eleitoral por ter sido, o candidato 
condenado julgado por órgão colegiado do poder 
judiciário ainda passível de recurso. 

Em contrapartida, existe uma linha de pensa-
mento defendida, inclusive, por renomados auto-
res que, as instancias penal e eleitoral não se 
vinculam. 

Assim, nas palavras do coordenador do movi-
mento de combate a corrupção eleitoral, Marlon 
Jacinto Reis: 

 
O Direito Penal apresenta restrições ao 
poder do Estado em benefício do acusa-
do; as inelegibilidades limitam o exercício 
de direitos por parte do indivíduo para 
proteger bem jurídico socialmente pre-
ponderante. (REIS, s/d, apud LAZARI, 
2011, p. 21). 

 

A esse pensamento, Francisco Dirceu de Bar-
ros se manifesta: 

 
Insta acentuar que o princípio da não cul-
pabilidade antecipada é de natureza pro-
cessual penal, e as instâncias penal e 
eleitoral são diversas e não vinculativas. 
(BARROS, 2010 apud LAZARI, 2011, p. 
21). 

 

E em manifesto apresentado ao STF por gran-
des juristas brasileiros: como o ex-procurador-
geral da República Aristides Junqueira Alvarenga; 
Márlon Jacinto Reis, professor e escritor Celso 
Antonio Bandeira de Mello, dentre outros: 

 
Ao definir a inelegibilidade dos condena-
dos por órgãos colegiados, a LC nº 135 
não instituiu punições. É de conhecimento 
elementar – e o STF sempre o soube e 
reconheceu à unanimidade – que “inele-
gibilidade não constitui pena” (MS 22.087, 
Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 
28-3-1996, Plenário, DJ de 10-5-1996). 
(CANTERO, 2012, p. 37). 

 

E ainda, não seria aceitável considerar que ine-
legibilidade se baseia na culpa, mas tão somente 
em proteção que, segundo a própria Constituição 
Federal, seria a moralidade e a probidade admi-
nistrativa, tendo em vista que o mandato é múnus 
público e não bem particular. 

Assim tem-se que: 
 

Nenhuma inelegibilidade se baseia na 
ideia de culpa, mas na de proteção, se-
gundo o declara a própria Constituição 
Federal. É por isso que é aceita normal-
mente a inelegibilidade dos cônjuges, dos 
analfabetos e dos que não se desincom-
patibilizaram de seus cargos e funções 
dentro de certos prazos. Que ilícito prati-
caram? Por que estariam sendo “puni-
dos”? E o que dizer da inelegibilidade de-
corrente da rejeição de contas, decidida 
por um órgão auxiliar do Legislativo, os 
Tribunais de Contas, que não exercem 
função jurisdicional? (CANTERO, 2012, p. 
37). 

 

E os juristas brasileiros argumentam que: 
 

[...] o Direito Eleitoral e o Direito Penal 
têm sujeitos e bens/objetos tutelados bem 
distintos, sendo forçoso observar para 
cada um deles o que é adequado, consi-
derado o seu universo. E apenas o princí-
pio da proteção tem interesse para a esfe-
ra eleitoral, por relacionar-se com a elegi-
bilidade. (CANTERO, 2012, p. 39). 

 

Por fim, é salutar compreender que as hipóte-
ses de inelegibilidades é uma necessidade e não 
uma hipótese de pena, com isso evitando condu-
tas indesejáveis que possivelmente trariam prejuí-
zos para a coletividade. Pois aquele que não pre-
enche os requisitos legais, não goza de idoneida-
de moral frente ao cargo ocupado. 

Nesse contexto, identificamos que, antes 
mesmo da lei da ficha limpa entrar em vigor, já se 
questionava que, as inelegibilidades necessitavam 
de ser alcançadas pelo trânsito em julgado de 
sentença condenatória e que tal argumento ficou 
demonstrado com o pedido feito pela Associação 
dos Magistrados Brasileiros junto ao STF, na Ar-
guição de Descumprimento de Preceito Funda-
mental N° 144, ponderando que: 

 
[...] a então redação das alíneas do inciso 
I do Art. 1º da Lei Complementar 64/90, 
que exigiam o trânsito em julgado das de-
cisões judiciais que causavam a inelegibi-
lidade além de parte do Art. 15, da mes-
ma norma, não haviam sido recepciona-
das pela Emenda Constitucional de Revi-
são 4/94. (LAZARI, 2011, p. 12-13). 
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Em importante julgamento, o Supremo julgou 
improcedente a ADPF de N° 144, solidificando seu 
entendimento de que, naquela época, era neces-
sário o trânsito em julgado de sentença condena-
tória para causar a inelegibilidade do cidadão, 
afastando qualquer dúvida sobre o princípio da 
presunção de inocência do acusado, previsto no 
art. 5º, LVII, da CF/88. 

Se o princípio da presunção de inocência já se-
ria questionado antes da entrada em vigor da LC 
N° 135, por fatos ora explicados, imaginemos ago-
ra, como ficou inseguro o ordenamento jurídico 
diante da referida norma. Sendo assim a Confede-
ração Nacional das Profissões Liberais (CNPL) 
propôs a Ação Direta de Inconstitucionalidade de 
N° 4578, onde questionava a alínea “m” do artigo 
1º da LC 64/1990, com a redação dada pela LC N° 
135/2010 que assim dispunha: 

  
Os que forem excluídos do exercício da 
profissão, por decisão sancionatória do 
órgão profissional competente, em decor-
rência de infração ético-profissional, pelo 
prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato 
houver sido anulado ou suspenso pelo 
Poder Judiciário. (BRASIL, 2010). 

 

Isso porque, de acordo com a entidade: 
 

Os conselhos profissionais são órgãos de 
estrita fiscalização da atividade profissio-
nal, “motivo pelo qual as sanções que, 
eventualmente, são aplicadas a seus fis-
calizados não podem desbordar de seu 
universo corporativo. (STF, 2012). 

 

De igual maneira, foi proposta duas Ações Di-
retas de Constitucionalidades de N° 29 e 30; uma 
ajuizada pelo Partido Popular Socialista (PPS) e 
outra pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
onde o PPS pedia a Suprema Corte que reconhe-
cesse a validade da Lei da Ficha Limpa, e sua 
aplicação nas eleições de 2012 para fatos ocorri-
dos antes da vigência da norma, sem que isso 
cause qualquer prejuízo ao princípio da irretroati-
vidade das leis e da segurança jurídica. A OAB 
pedia que a “Lei da Ficha Limpa” fosse declarada 
constitucional por afirmar que, quando a lei esta-
belece novas hipóteses de inelegibilidade, essa 
por sua vez, não fere os princípios da razoabilida-
de ou da proporcionalidade. 
Com isso, naquela suprema corte, por maioria dos 
votos, prevaleceu o entendimento em favor da 
constitucionalidade da lei, bem como ela poderá 
ser aplicada nas eleições do corrente ano, alcan-
çando atos e fatos ocorridos antes de sua vigên-
cia. 
 
 
 

CONCLUSÕES 
 

Portanto, havendo divergência doutrinária, 
quanto a aplicação do princípio da presunção, 
filiamos a corrente na qual entendemos que por 
ser um princípio de natureza penal, deverá ficar 
restrito a mesma. 

Contudo, conforme julgados do TSE, (AgR-
REspe nº 18534/AL, RO nº 44880/SE, entre ou-
tros), e do STF (RE nº 633703/MG, RHC 
89721/RO, RE 630147/DF, entre outros) os tribu-
nais aplicam o princípio da presunção de inocên-
cia em matéria eleitoral, ficando o interessado 
sub-judice. 
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